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Porto Alegre, 29 de maio de 2019. 
 
 
 

Orientação Técnica IGAM no 21.620/2019. 
 
 
 
I.   O Poder Legislativo do Município de Carazinho, RS, através de consulta 
enviada ao IGAM por Viviane Menezes, solicita orientação acerca da viabilidade técnica e 
jurídica do projeto de lei complementar nº 006, de 2019, de iniciativa parlamentar, que 
acrescenta-se o art. 23-A no Código de Posturas do Município de Carazinho (LC 03/85), 
proibindo depositar veículo em situação de abandono nas vias públicas no município de 
Carazinho, estando sujeito ao recolhimento e multa. 

 
 
 

II.  Inicialmente, no que respeita a existência de competência legislativa do 
Município para dispor acerca da matéria, necessário registrar que o Código de Trânsito 
Brasileiro (Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997) define as atribuições do Município, 
dentro do seu âmbito de competência. 
 
  Especificamente acerca da regulamentação e operacionalização do trânsito 
local, o art. 24, II1, do referido diploma legal, estabelece competência ao órgão executivo de 
trânsito do Município para planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, 
de pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da circulação e da segurança de 
ciclistas. 

 
  Sobre a matéria, leciona Arnaldo Rizzardo2: 
 

...quem organiza o trânsito nas vias municipais é, evidentemente, o 
Município, estabelecendo as ruas preferenciais e impondo determinadas 
condutas quanto à velocidade, ao uso de buzinas, ao estacionamento, ao 
sentido das pistas, ao controle da poluição, aos estacionamentos ao 
momento de carga e descarga etc. (...) Em suma, existe ampla liberdade 
em disciplinar e legislar sobre o trânsito, exceto naqueles assuntos já 
tratados e regrados pelo Código (de Trânsito Nacional). 

 

  A respeito da competência, tem-se a lição de Hely Lopes Meirelles: 
 

De um modo geral, pode-se dizer que cabe à União legislar sobre os 

                                           
1 Art. 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Municípios, no âmbito de sua circunscrição: 
(...) 
II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover o 
desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas; 
2 RIZZARDO, Arnaldo. Comentários ao Código de Trânsito Brasileiro. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2004. P.25. 
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assuntos nacionais de trânsito e transporte, ao Estado-membro compete 
regular e prover os aspectos regionais e a circulação intermunicipal em seu 
território, e ao Município cabe a ordenação do trânsito urbano, que é de 
seu interesse local (CF, art. 30, I e V). Realmente a circulação urbana e o 
trafego local, abrangendo o transporte coletivo em todo o território 
municipal, são atividades da estrita competência do Município, para 
atendimento das necessidades específicas de sua população. 
 

  Acresce registrar, acerca da competência legislativa do Município para dispor 
sobre o tema telado, o disposto no art. 144, § 10, II3, da CF/88, que estabelece que compete 
aos Municípios garantir a segurança viária, exercida para a preservação da ordem pública e 
da incolumidade das pessoas e do seu patrimônio nas vias públicas.  
 
 Mais, o Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN, através da Resolução nº 
371, de 2010, aprovou o Manual Brasileiro de Fiscalização de Trânsito, 
Volume I – Infrações de competência municipal, incluindo as concorrentes dos órgãos e 
entidades estaduais de trânsito e rodoviários. 
 
 Referido diploma legal contempla as medidas de fiscalização relativas às 
ações de operação de trânsito, de engenharia de tráfego e de educação para o trânsito que 
podem ser adotadas pelos órgãos executivos de trânsito, no âmbito de suas respectivas 
competências, objetivando sanar situações caracterizadoras de infrações de trânsito4. 
 
 Dentre as ações possíveis aos órgãos executivos de trânsito, no âmbito da 
respectiva competência, o MBFT trata, no tópico 8, das medidas administrativas5 que podem 
ser intentadas, objetivando a consecução do objetivo colimado.   
 
 Uma das medidas administrativas previstas no MBFT é a remoção do veículo 
que se encontre em situação caracterizadora de infração, e tem por finalidade restabelecer 
as condições de segurança e fluidez da via ou garantir a boa ordem administrativa. Consiste 
em deslocar o veículo do local onde é verificada a infração para depósito fixado pela 

                                           
3 Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a 
preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos: 
.... 
§ 10. A segurança viária, exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do seu 
patrimônio nas vias públicas: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 82, de 2014) 
.... 
II - compete, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, aos respectivos órgãos ou entidades 
executivos e seus agentes de trânsito, estruturados em Carreira, na forma da lei.  (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 82, de 2014) 
4 Resolução CONTRAN nº 371/2010 - Constitui infração a inobservância a qualquer preceito da legislação de 
trânsito, às normas emanadas do Código de Trânsito, do Conselho Nacional de Trânsito e a regulamentação 
estabelecida pelo órgão ou entidade de trânsito competente 
5 Medidas administrativas são providências de caráter complementar, exigidas para a regularização de situações 
infracionais, sendo, em grande parte, de aplicação momentânea, e têm como objetivo prioritário impedir a 
continuidade da prática infracional, garantindo a proteção à vida e à incolumidade física das pessoas e não se 
confundem com penalidades. 
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autoridade de trânsito com circunscrição sobre a via. 
 
 Nesse sentido, é cediço, que os veículos abandonados em via pública têm se 
tornado um desafio cada vez mais preocupante aos gestores de trânsito, na maioria dos 
municípios brasileiros, pois ocupam indevidamente o espaço público, impedem o 
estacionamento de outros veículos e chegam a se transformar em um sério problema de 
saúde pública e de segurança, na medida em que, em muitos casos, a carcaça e os restos do 
veículo passam a permitir o acúmulo de sujeira e de água e viram depósito de dejetos ou 
esconderijo para usuários de drogas e assaltantes. 
 

  Destaca-se, por fim, que o abandono de um bem constitui uma das causas 
de perda de propriedade, conforme artigo 1275, inciso III, do Código Civil, a partir do que se 
constata a necessidade da adoção de providências estatais para liberação do espaço 
ocupado indevidamente, independente da legislação de trânsito aplicável. 
 
  Com efeito, depreende-se de todo exposto, que resta indubitável a 
competência legislativa municipal6, face a distribuição de competências legislativas 
estabelecida pela Constituição Federal, para editar norma pertinentes remoção de veículos 
estacionados em via pública em estado de abandono, na hipótese do respectivo proprietário 
não atender ao chamado do órgão executivo de trânsito para remover o veículo do local.  
 
 
 
 
III.    Verificada a competência legiferante do Município para dispor sobre a 
matéria, tem-se que a situação carece de ser examinada, ainda, sob a ótica da iniciativa 
legislativa. Sobre este aspecto José Afonso da Silva7, ensina o seguinte: 

 

                                           
6 2224000-61.2014.8.26.0000  
Classe/Assunto: Direta de Inconstitucionalidade / Atos Administrativos 
Relator(a): Márcio Bartoli 
Comarca: São Paulo 
Órgão julgador: Órgão Especial 
Data do julgamento: 11/03/2015 
Data de publicação: 27/03/2015 
Data de registro: 27/03/2015 
Ementa: Ação direta de inconstitucionalidade. Lei Municipal nº 5.306/2014, que dispõe sobre a remoção de 
veículos abandonados ou estacionados em situação que caracterize seu abandono em logradouros e vias públicas. 
Projeto de lei de autoria do Chefe do Poder Executivo Municipal. Modificação por emendas parlamentares. 
Alegações de violação a leis federais e à Lei Orgânica Municipal não podem ser conhecidas. Competência deste 
Órgão Especial restrita a questões de constitucionalidade. Conhecimento parcial da ação. Artigo 2º, inciso I; artigo 
3º, inciso I; e artigo 6º representam exercício legítimo do poder de emenda garantido à Câmara Municipal, sem 
qualquer afronta à Constituição Estadual. Artigo 3º, inciso II, contudo, configura excesso do poder de emenda, por 
acarretar aumento de despesa em projeto de autoria do Poder Executivo. Ofensa ao princípio da separação dos 
poderes, decorrente de violação a uma das limitações ao poder de emenda do Poder Legislativo. 
Inconstitucionalidade nesse particular. Precedentes do STF e do Órgão Especial. Na parte conhecida, ação julgada 
parcialmente procedente. 
7 Manual do Vereador. São Paulo, Malheiros, 1997, p. 107. 
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A iniciativa legislativa é o ato pelo qual se dá início ao processo legislativo, 
mediante apresentação de projetos de lei, de decreto legislativo ou de 
resolução, conforme se queira regular a matéria dependente de um desses 
atos. 
A iniciativa, portanto, é a fase que deflagra o processo legislativo e o seu 
exercício depende fundamentalmente de delegação legislativa. Assim, a 
iniciativa pode ser vinculada, privativa ou concorrente.  
  

   No caso vertente da consulta, é legítima a iniciativa do Município, 
entretanto, esta deve partir do Poder Executivo, com força no disposto no art. 53, VI8, da Lei 
Orgânica Municipal, que estabelece competência privativa ao Prefeito para dispor sobre a 
organização e o funcionamento da administração municipal, na forma da lei. 
 
 Referido comando legal tem matriz constitucional no disposto no art. 61, § 
1º, da Carta Política Nacional, de observância obrigatória por todos os entes federados, que 
estabelece reserva da iniciativa ao chefe do Poder Executivo relativamente as matérias que 
digam respeito a estruturação e as atribuições dos órgãos da Administração.  

 
 Neste sentido o Supremo Tribunal Federal, em julgamento ao qual foi 
conferida repercussão geral (Tema 917), asseverou que as matérias cuja iniciativa é reservada 
ao chefe do Poder Executivo são aquelas exaustivamente elencadas no art. 61, § 1º, da CF/88, 
sendo, portanto, da iniciativa privativa do prefeito as matérias relativas estrutura e 
atribuições dos órgãos do Poder Executivo. 

 
  Sendo assim, no que se refere ao exercício da iniciativa legislativa no caso 
concreto, verifica-se que não pode o Poder Legislativo desencadear o processo legislativo 
referente à matéria sinalizada, porque é da competência privativa do Chefe do Poder 
Executivo dispor sobre as atribuições das Secretarias e órgãos municipais. 

 
   Gilmar Ferreira Mendes afirma que "Defeitos formais, tais como a 
inobservância das disposições atinentes à iniciativa da lei ou competência legislativa, levam, 
normalmente, a uma declaração de nulidade total, uma vez que, nesse caso, não se vislumbra 
a possibilidade de divisão da lei em partes válidas e inválidas" (em "Jurisdição Constitucional". 
São Paulo: Editora Saraiva, 1998, p. 263). 

 
    Nesse sentido, veja-se recente precedente jurisprudencial quanto a 
constitucionalidade de lei municipal com objeto idêntico ao pretendido: 
   

2162441-35.2016.8.26.0000     
Classe/Assunto: Direta de Inconstitucionalidade / Atos Administrativos 
Relator(a): Alvaro Passos 
Comarca: São Paulo 
Órgão julgador: Órgão Especial 

                                           
8  Art. 53 – Compete privativamente ao Prefeito:  
.... 
VI – dispor sobre a organização e o funcionamento da administração municipal, na forma da lei; 
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Data do julgamento: 22/02/2017 
Data de publicação: 23/02/2017 
Data de registro: 23/02/2017 
Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Pretensão que 
envolve a Lei nº 3.942/2016 do Município de Mirassol, que traz normas 
sobre a remoção de veículos em estado de abandono nas vias públicas – 
Interesse local que se encontra dentro das atribuições constitucionais do 
município – Deliberação de regras sobre uso de bem público e 
regulamentação de serviço público com criação de obrigações ao Poder 
Executivo, com previsão de celebração de convênios e necessidade de 
nova despesa pública – Iniciativa de lei pelo Poder Legislativo sobre o tema 
que ofende o princípio da separação de poderes – Inviabilidade da criação, 
pelo Poder Legislativo, de lei autorizativa para atuação do Poder Executivo 
– Ação procedente. 
 
 
 

 IV.    Dito isto, em conclusão, orienta-se no sentido de que tem o Município 
competência legislativa para dispor acerca da remoção de veículos que se encontrem 
estacionados em situação de abandono nas vias públicas municipais, sendo a iniciativa sobre 
a matéria reservada ao Prefeito, por interferir na organização e funcionamento da 
administração. 
  
  
  O IGAM permanece à disposição.   
 

    
EVERTON M. PAIM    
OAB/RS 31.446                                 
Consultor do IGAM                     


